
Processo nº 01 450.002621/2006-96, 

Solicitação de Registro do Frevo/PE a ser inscrito no Livro das Formas de Expressão 

como Patrimônio Cultural Brasileiro. 

Ilmo Sr. Presidente do IPHAN. 

Jlmos Srs Conselheiros. 

Foi com satisfação que recebemos do Sr. Presidente do IPHAN, Dr.Luiz Fernando 

de Almeida, através da Professora Anna Maria Serpa Barroso, a tarefa de examinar e opinar 

sobre o processo de registro do Frevo como relevante forma de expressão da cultura 

brasileira e em especial pela oportunidade de estarmos contribuindo para a consolidação da 

política de salvaguarda do Patrimônio Imaterial, que vem sendo praticada com êxito pelo 

IPHAN a partir do decreto nº 3.551 de 04 de agosto de 2000. 

O presente processo dá continuidade aos registros de bens imateriais, sendo o 

décimo de uma série que se iniciou com O “Ofício das Paneleiras de Goiabeiras” primeira 

inscrição do Livro dos Saberes em novembro de 2002, passando pela “Arte Kusiwa” dos 

índios Wajâpi. (1º do Livro das Formas de Expressão); “Modo de Fazer Viola de Cocho” 

(2º do Livro dos Saberes); “Samba de Roda do Recôncavo Baiano” (2º do Livro das 

Formas de Expressão): “Círio de Nº Si de Nazaré de Belém do Pará” (1º do Livro das 

Celebrações); “Ofício das Baianas do Acarajé” (3º do Livro dos Saberes); “O Jongo” (3º do 

Livro das Formas de Expressão); “A Cachoeira de lauaretê” que inaugurou O Livro dos 

Lugares e finalmente a “Feira de Caruaru” (2º do Livro dos Lugares). 

Sei da imensa responsabilidade e sinto-me honrado pela missão que me coube, na 

qualidade de conselheiro integrante da Câmara do Patrimônio Imaterial de ser o relator, de 

preparar o parecer final e submetê-lo à apreciação deste Egrégio Conselho. Para tanto devo 

agora desincumbir-me da tarefa de transmitir ao demais conselheiros, uma síntese do vasto 

dossiê que me veio às mãos. Na verdade um privilégio de haver compulsado, ainda que por 

um breve período, este valioso acervo de informações. 

Cumpre-me desde já ressaltar a qualidade do material reunido pela equipe de 

especialistas e consultores em tempo recorde de seis meses. Lembrando que, dentre 

processos anteriores por mim relatados encontrei alguns de longa tramitação, o último deles 

com 27 anos. Este de agora, a exemplo dos nove outros de Patrimônio Imaterial acima 

mencionados. pela presteza e qualidade, nos oferece uma auspiciosa visão de mudanças e 

conquistas que apontam para uma nova fase do IPHAN, que assim parece aproximar-se 

cada vez mais da percepção holística e integral de cultura. 

Esta visão de patrimônio por sua vez foi expressa de forma premonitória e pioneira 

ainda no início da década de 30 do século passado, no projeto de Mário de Andrade, um 

dos grandes responsáveis pela criação desta casa e que foi secundado pelo ilustre e saudoso 

pernambucano Aloísio Magalhães nos anos 70, que por sua vez criou e dirigiu o CNRC e a 

Fundação Nacional Pró-Memória, dando grande prioridade aos esforços de preservação dos 

conhecimentos tradicionais. Já no final dos anos 90 foi finalmente constituída a comissão 
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que realizou a regulamentação do Patrimônio Imaterial e da qual faziam parte dois outros 

nomes que honram e dignificam a intelectualidade de Pernambuco, Marcos Villaça e 

Joaquim Falcão, que atuaram decisivamente ao lado de Thomas Farkas e Eduardo Portella 

para alcançar a realidade do decreto 3.551 que em 04 de Agosto de 2000, instituiu o 

registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial. 

Observe-se que o Departamento de Patrimônio Imaterial, tão recentemente criado, 

em 07 de Abril de 2004, como um coroamento de toda esta trajetória, vem adotando 

procedimentos exemplares na metodologia de salvaguarda dos bens sob sua alçada. Não só 

no que se refere à metodologia consolidada para a realização dos estudos e pesquisas 

aplicados na composição dos dossiês como também, no ato continuo de preparar excelente 

material de divulgação e difusão de seus conteúdos após o registro, colocando-os 

didaticamente ao alcance da sociedade e dos meios acadêmicos, como forma de 

socialização das informações organizadas, tão ricas e caras € tão duramente amealhadas e 

reunidas. 

Assim é que, ao examinar os autos deste processo, pude constatar que o mesmo está 

muito bem instruído e atende às normas exaradas pelo IPHAN. Irei destacar as peças mais 

relevantes: 

1- O processo se origina com a solicitação formal para as providencias de registro, 

que neste caso é o ofício nº 085 de 20 de fevereiro de 2006, dirigido ao Ministro Gilberto 

Gil. tendo como proponente a Prefeitura do Recife e assinado pelo Prefeito João Paulo 

Lima e Silva. 
No Anexo II do dossiê pode-se encontrar uma vasta “Programação do Centenário 

do Frevo”. Promovida pela Prefeitura do Recife, ela se estendeu por todo o ano de 2006 e 

resultou em grande mobilização no sentido de valorizar por todas as formas a manifestação. 

Trata-se aqui do reconhecimento ao indispensável papel que deve exercer o poder 

público local, cujas iniciativas e políticas tornam-se decisivas. E neste caso, temos na 

origem do processo uma firme e inequívoca indicação de comprometimento e sensibilidade. 

2- Em 24 de Fevereiro, chancelado pelo Exmo Sr. Ministro da Cultura Gilberto Gil, 

o processo foi encaminhado ao Gabinete do presidente do IPHAN, Dr. Luiz Fernando de 

Almeida; 

3- Em 10 de Março o Superintendente Frederico Faria Neves Almeida da 5º SR, 

encaminha ao presidente do IPHAN o segundo lote de documentos ao mesmo tempo em 

que endossa o referido pleito; 
i 

4- Em 17 de Março, a diretora do DPI, Dra. Márcia Sant'Anna determina a abertura 

do processo; 

$- Em 12 de Abril. o Gabinete do DPI comunica este ato ao Prefeito de Recife: 

6- Em documento datado de 09 de junho de 2006, encontrei a pauta de um encontro 

realizado em Recife que se afigura como um evento de importância estratégica para a 
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preparação do dossiê, através do seminário denominado Formação do Grupo de 

Trabalho para o Registro do Frevo como Patrimônio Imaterial com a participação de 

dirigentes e técnicos da Prefeitura do Recife e do DPI e 5º SR/IPHAN, acrescidos de uma 

dezena de especialistas convidados. 

Durante o evento foram proferidas palestras e ministrada a oficina de preparação da 

metodologia, treinamentos e logística, ocasião em que estabeleceram-se as bases para um 

trabalho integrado. Como resultado da metodologia estabelecida naquele encontro € diante 

do exíguo prazo, as equipes tiveram que trabalhar com dedicação e competência para 

produzir material suficiente e a altura do acervo em questão. Tratava-se de garantir que 

toda a documentação pudesse estar disponível para chegar à análise deste Conselho 

Consultivo a tempo de ser apresentada no dia do aniversario de 100 anos da palavra 

FREVO ou seja, hoje, dia 09 de Fevereiro de 2007; 

7-Em 05 de Dezembro de 2006 a 5º SR encaminha à Dra. Márcia Sant'Anna, O 

circunstanciado parecer técnico de autoria da Antropóloga Elaine Miiller que já naquela 

instância se manifestava declaradamente favorável ao Registro do Frevo. Junto encontrava- 

se o dossiê em sua versão definitiva, incluindo o “Plano Integrado de Salvaguarda do 

Frevo”; 

8- Em 29 de Dezembro de 2006 inclui-se o Parecer exarado pela Gerente de 

Registro Ana Cláudia Lima e Alves que também se manifesta vivamente favorável; 

09- Em 02 de janeiro de 2007 o processo devidamente instruído e com todos seus 

anexos é enviado à douta Procuradoria Geral Federal do IPHAN para exame e 

pronunciamento; 

10- Em 09 de Janeiro de 2007 são anexados os documentos comprobatórios de que 

foram publicados no Diário Oficial da União os avisos de comunicação ao público 

interessado para eventuais manifestações sobre o registro, com O devido prazo de 30 dias de 

antecedência. 

11- Em 02 de janeiro o processo foi encaminhado ao presidente do IPHAN; 

12- De 12 de janeiro de 2007, é datado o parecer da procuradoria informando que o 

processo se encontra regularmente instruído em seus aspectos formais e que decorridos 30 

dias do aviso o mesmo poderia ser apresentado a este Conselho Consultivo; 

13- Em 28 de janeiro foi encaminhado a este conselheiro que agora lhes apresenta o 

parecer; 

Assim. constatamos que, do ponto de vista formal, os requisitos técnicos, jurídicos € 

burocráticos exigidos pela regulamentação do IPHAN, foram largamente atendidos e estão 

presentes neste processo e a generosa informação encontrada no dossiê, passa a se 

constituir num bom exemplo de trabalho realizado para a necessária comprovação do valor 

cultural do bem e de sua relevância para a memória nacional do ponto de vista cultural, 

histórico, étnico. antropológico e social. 
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A documentação que me chegou às mãos está fartamente apresentada em centenas 

de fichas, periódicos, CDs, vídeos, DVDs, livros, mapas é plantas, partituras, fotografias, 

catálogos e documentos textuais, e foi organizada em sete caixas arquivo pela Gerência de 

Registro, facilitando nosso trabalho de análise e avaliação. O dossiê contém ainda um 

inventário dos acervos de uma série de instituições, favorecendo novas pesquisas assim 

como ensejando ao IPHAN referências necessárias ao acompanhamento do bem registrado. 

Como nos transmite a análise objetiva do parecer de Ana Cláudia Lima e 

Alves, gerente de registro do DPI: 

“queremos enfatizar que foram reunidos pela pesquisa, e estão densamente apresentados 

no presente processo, todos os aspectos culturalmente relevantes para a compreensão do 

Frevo pernambucano: suas origens, transformações e continuidade histórica; suas 

diferentes modalidades musicais, instrumentais, rítmicas; seus emblemas e iconografias; 

seus compositores, músicos e poetas; suas bandas e orquestras; seus dançarinos, 

coreógrafos e brincantes; seus passos, gestos, danças, coreografias; os sentidos atribuídos 

pelos sujeitos, apreciadores e estudiosos do frevo às suas diferentes expressões; Os 

conflitos e tensões que também constituem o frevo, e/ou são constituídos por ele; seus 

lugares de preparação e ocorrência, os roteiros dos cortejos e desfiles, as retretas, as ruas 

e praças de Recife e Olinda; os clubes, blocos e troças que fazem do carnaval frevente a 

expressão mais significativa de sua identidade cultural”. 

É de se destacar que neste caso, a ação meritória da Secretaria Municipal de Cultura 

do Recife que assumiu as tarefas de instrução do processo, sob a supervisão da 5º 

Superintendência Regional e do Departamento do Patrimônio Imaterial do IPHAN, que 

forneceram a metodologia do INRC, assim como o treinamento e acompanhamento de sua 

aplicação. 

O que se pode observar dos resultados, é que um verdadeiro batalhão de 

pesquisadores, especialistas e funcionários das instituições de cultura envolvidas, se 

colocou em campo com método e dedicação, diríamos que no ritmo acelerado do Frevo. 

Entre créditos institucionais e da equipe técnica conferimos nada menos do que 138 

profissionais envolvidos o que torna impossível mencioná-los aqui um a um e seria talvez 

injusto com os demais destacar alguns nomes. 

Em pouco tempo eles reuniram centenas de depoimentos cuidadosamente 

registrados nos modelos de ficha do INRC, e mais de 32.000 assinaturas de anuência ao 

pedido de Registro e foram ao encontro da história desta cultura. Aquela história que brota 

da infinidade de vozes, dos testemunhos apaixonados de maestros, compositores, 

brincantes, dançarinos, músicos, intérpretes, coreógrafos, do que está gravado nas letras de 

música, nas capas de disco, nos livros e textos já escritos sobre o assunto. 

Contada e cantada em prosa e verso, com entusiasmo, com vibração, com alegria 

contagiante, passada de pai para filho, de geração em geração, ou nas rodas de amigos, nos 

bairros tradicionais. nos coretos, nas bandas, orquestras de rua, nos blocos carnavalescos, 

nas retretas, nas ruas da cidade, nas praças, nas rádios e televisões, nas mesas de um bar, é 
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sem «dúvida uma história com a força e legitimidade imanente da “vox populi” e das 

verdades eternas. 

Dizem todos que a palavra Frevo vem desta efervescência que assalta a turba no 

calor do carnaval, que vem de “ferver” pronunciado no jargão popular como “frever”. 

Ou como nos conta Elaine em trecho de seu parecer que agora transcrevo: 

“Em sua origem, a palavra frevo “estava muito mais relacionada à 

efervescência e ao rebuliço das multidões nas ruas (vinculadas à conjuntura social e 

cultural da cidade), do que à música, que na época era chamada de marcha 

carnavalesca”! O termo foi registrado pela primeira vez “em letra de forma” em 9 de 

fevereiro de 1907, no Jornal Pequeno, onde se publicou o repertório do Clube 

Carnavalesco Empalhadores do Feitosa. Entre as peças a serem apresentadas pela 

orquestra estava a marcha O frevo. Mas tudo indica que a palavra, corruptela do verbo 

ferver, dita popularmente frever, já era empregada antes disso pelo povo. 

A analogia entre o Frevo e algo que “ferve”, e o calor das massas populares, 

em especial no Carnaval, a própria metáfora do Frevo brotando inconscientemente como 

uma tradução do desejo por liberdade do povo e da cidade, assim como a água que ferve 

na chaleira, são recursos textuais utilizados no dossiê e no vídeo de candidatura para falar 

das origens e da apropriação popular deste bem.” 

Esta é pois uma história que não deixa dúvidas, que se confirma em cada prosa, em 

cada esquina, que se funde e se mistura com a história sofrida do povo pernambucano que é 

o nordestino e que é o brasileiro. Ela está i-materializada no imaginário popular. E o 

resultado desta colheita é emocionante por mais “científico” que seja o analista. Não há 

como ficar impassível perante a emoção que brota desta arte. 

E não obstante a palavra Frevo tenha sido registrada pela primeira vez há exatos 100 

anos as informações levantadas neste inventário dão conta das origens do Frevo ainda nos 

meados do século XIX, quando capoeiristas eram utilizados para sair na frente das bandas 

musicais com intuito beligerante e aguerrido, capaz de proteger seus integrantes de 

agressões de bandas rivais. 

Segundo o depoimento de Ariano Suassuna registrado no vídeo de candidatura, “o 

“passo” que é a dança que acompanha o Frevo surgiu do jogo da capoeira. No início do 

XIX, bandas de música tinham caráter político e sendo ligadas a partidos adversos, cada 

uma delas contratava capoeiras para irem dançando na frente para defender seus 

integrantes de eventuais ataques... e destes passos dos capoeiristas nasceu o tipo de passo 

que é a dança que acompanha o frevo.” 

E como bem observa Elaine Muller em seu parecer: “Também questões de 

gênero — os diferentes ethos dos diferentes tipos de frevo, a participação diferenciada das 

mulheres nos diferentes blocos — são apontados no dossiê, que se apresenta, assim, como 

uma obra de referência sobre o Frevo, que vai além de uma compilação de dados para um 

! Dossiê de candidatura do Frevo 



fim administrativo”. 

E não posso deixar escapar a oportunidade de lembrar também que se o papel do 

negro no contexto desta forma de expressão teve que ser disfarçado: ao longo do tempo 

como estratégia de sobrevivência é hora de registrar que o frevo hoje não só se revela como 

repositório de conceitos sociais, antropológicos disponíveis ao melhor entendimento de 

nossa cultura urbana, mas como arquivo vivo, onde os estudiosos podem ler os signos que 

traduzem as origens culturais de nosso povo e da imensa parcela de contribuição que coube 

aosmegros africanos na construção do país. 

Como reforça Elaine em seu texto: “Quando nos detemos um pouco na 

história do frevo descobrimos a relação estreita, quando na sua origem, com os 

“capoeiras”, negros escravos recém-libertos que trabalhavam no espaço urbano ” 

Entre todos os especialistas que a estudaram, já existe o consenso de que esta 

manifestação alcançou tamanha força e notoriedade por se constituir em movimento 

coletivo e popular de massa, mas também pelo desempenho individual de dezenas de seus 

compositores, intérpretes e maestros, muitas vezes anônimos, mas dentre os quais 

encontramos um destaque especial para compositores como Capiba, Edgar Moraes, Nelson 

Ferreira. Antônio Maria, Levino Ferreira, João Santiago, Marcelo Varella, Getúlio 

Cavalcanti. J.Michilles. por suas obras antológicas e imortais, considerados como 

verdadeiros clássicos do gênero. Mas também pelo relevante papel exercido pelos maestros 

dentre os quais o dossiê menciona os maestros Constantino, Bartolomeu Noronha, Geraldo 

Silva. Nunes e Duda, e ainda dentre aqueles que atuam hoje no sentido renovador da forma 

de expressão se destacam o Maestro Spock e o artista Antônio Carlos Nóbrega, notáveis 

pela criatividade. talento inato, capacidade de liderança e entusiasmo na forma de 

compartilhar e transmitir ensinamentos sobre o frevo. 

O papel dos intérpretes e das agremiações não foi esquecido mas é tão profusa a 

lista que se torna também arriscado citá-los para não incorrer em injustiças por omissão. 

Assim é que a pesquisa desta forma de expressão, o decifrar de seus rituais, modos e 

tradições. também nos permitem cada vez mais aprofundar os estudos na busca de 

compreensão do fenômeno de constituição da nação brasileira e de seu comportamento ao 

longo dos séculos. ampliando conhecimentos sobre a gênese da sociedade contemporânea. 

Não cabe aqui nenhuma pretensão de analisar o mérito da questão do riquíssimo 

patrimônio musical e coreográfico que através do Frevo, pulsa vivo no cotidiano destas 

cidades de Pernambuco. Nem de longe penetrar na diversidade musicográfica carregada de 

múltiplas expressões como “Frevo de rua”, “frevo de bloco”, “frevo-canção” ou ainda de 

descrever porque o frevo de rua se subdivide em mais três tipos, o “frevo-coqueiro”, 

“frevo-ventania” e “frevo de abafo”. Estes aspectos já foram brilhantemente abordados 

pelos especialistas em seus respectivos depoimentos e textos que constam dos autos deste 

processo. 
Gostaria apenas de compartilhar mais um excerto do brilhante parecer de Elaine 

Muller onde se lê que: 
“A música do frevo tem sua origem na fusão de gêneros diversos, como a 

polca, a mazurca e o dobrado, e seu encontro com as bandas de música, militares e civis, 
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muito em voga em fins do século XIX. Eram estas bandas que animavam os eventos 

públicos e as festividades, explorando sua mobilidade e alcance numa época em que não 

existia a reprodução de música e as apresentações eram todas ao vivo pe 

Consideramos oportuno reiterar o reconhecimento de que o estudo de manifestações 

da cultura popular como o Frevo tem permitido melhor entendimento sobre a formação do 

povo brasileiro. De fato, além das pesquisas antropológicas e etnográficas já realizadas, 

temos todo um campo aberto à sociologia urbana que pode ser traçada a partir da trajetória 

do FREVO, em decorrência de sua grande vascularização e presença em todas as camadas 

da sociedade. 

Assim é que a pesquisa destas expressões, O decifrar de seus rituais, modos e 

tradições, permitem cada vez mais aprofundar os estudos na busca de compreensão do 

fenômeno de constituição da nação brasileira e de seu comportamento ao longo dos séculos, 

ampliando conhecimentos sobre a influência das diversas culturas na gênese da sociedade 

vontemporânea. 

No caso particular de Recife e Olinda é possível, através da observação do 

posicionamento dos pontos de Frevo no mapa atual, ampliar a compreensão acerca dos 

caminhos que determinaram sua evolução a partir do núcleo original localizado nas áreas 

primordiais do assentamento que hoje são reconhecidas como “centros históricos”. Pode-se 

acompanhar seu desenvolvimento urbano e a consolidação dos bairros populares nos 

depoimentos que registram o movimento e a origem das “sociedades populares” como eram 

conhecidas as agremiações carnavalescas ou ainda dos Clubes de Frevo. Há no dossiê uma 

vasta e muito bem detalhada cartografia evidenciando estes aspectos. 

Os estudos do Frevo e a busca de suas origens permitem-nos também lançar um 

outro olhar sobre a evolução social de Pernambuco que por sua vez é representativa de 

várias épocas. É o retrato e o resultado de um modelo de economia baseado na mão de obra 

escrava, no latifúndio e na exportação em massa de produtos agrícolas e seus derivados que 

se reproduziu de norte a sul do país nos tempos da colônia e império originando a 

concentração da riqueza e produzindo as grandes levas de excluídos. Aspectos que até hoje 

afligem e depreciam a imagem da sociedade nacional. 

Permite-nos ainda identificar as criativas estratégias de sobrevivência destas classes 

desfavorecidas pelo regime colonialista. Pois com o propósito de defesa e sobrevivência os 

integrantes das tais “corporações de ofícios” e “companhias de negros” que posteriormente 

deram origem às agremiações carnavalescas e clubes de frevo acabavam por se reunir sob o 

manto de irmandades religiosas como alternativa utilizada para aglutinar suas forças e 

resistir em condições mínimas de vida e trabalho. 

Assim venho renovar aqui a minha profissão de fé no ofício que desempenhamos 

neste Conselho, e fazendo uma adequação ao que tenho afirmado anteriormente sobre o ato 

de tombamento de bens materiais gostaria de lembrar que também neste caso de registro de 

bens de natureza dita imaterial: “o ato de proteção, que está implícito na figura do registro, 

vai muito além do que sugere a eventualidade da questão, ele incide também sobre a auto 

estima das pessoas diretamente envolvidas, bem como da comunidade envoltória, ele 



também confere valor. E como valoriza, ele eleva e estabelece uma aura de respeito sobre 

o bem que se pretende preservar. O registro não é somente um ato jurídico e burocrático, 

mas uma estratégia de distinguir, de divulgar, de fortalecer argumentos de defesa, e 

portanto, um caminho para consolidar as perspectivas de continuidade para o futuro”. 

Reconhecer a importância e valor destas manifestações, que abrigam em sua história 

toda a carga cultural de arte popular, religiões e crenças € séculos de luta contra opressão é 

portanto, favorecer a sua proteção e ao assim proceder, estamos cumprindo nossa obrigação 

constitucional que é a de defender a cultura do país. 

De fato o registro do FREVO se impõe, não somente pelo reconhecimento do seu 

valor como documento da história e da resistência cultural no Brasil, mas também pela 

necessidade de proteção e resgate de uma arte que abriga importantes testemunhos desta 

história e onde se preserva € transmite valiosas tradições e conhecimentos. 

Com o passar do tempo, o que fora a agressividade dos capoeiras que exprimiam a 

necessidade de defesa em formas de luta contra uma oligarquia escravocrata tornou-se em 

expressão de alegria contagiante e otimismo e o povo pernambucano soube fazer da 

resistência contra a opressão, uma lição de liberdade e humanidade. 

E o Frevo é hoje reconhecido como um dos mais notáveis ritmos brasileiros e faz 

parte das artes que melhor representam nossa herança cultural. Portanto, não se trata mais 

de um exagero da antiga “Rádio Jornal”. O FREVO é de fato, “Pernambuco falando para o 

mundo”. 

Acervos como o do Frevo, por se constituírem em importante foco de resistência da 

cultura legitimamente nacional é dos excluídos, não só tem relevância para o Estado de 

Pernambuco e para o país, mas se revestem de um valor universal, como lição de liberdade 

e humanidade. E concluindo assim, sou de parecer favorável ao registro do FREVO no 

livro das Formas de Expressão como Patrimônio Cultural de Natureza Imaterial do Brasil, 

Esta é a avaliação que submeto aos demais conselheiros. 

Recife “evereiyo de 

uigPréíipe de Carvalho Castro Andrês 

Conselheiro do Conselho Consultivo do IPHAN. 

? Andrês. Luiz Phelipe In pág 8 do parecer sobre o “Terreiro Casa das Minas. de São Luis. Estado do Maranhão” Processo nº1464-T- 

00. em 17/08/2002 

/ 
= 8 

a di 


